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TRABALHO, UNIVERSALIDADE, COMUNICAÇÃO E SENSIBILIDADE – ASPECTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS PARA UM CONCEITO  DIALÉTICO DE COMPETÊNCIA

Werner Ludwig Market (UFRN)

1. Para um Conceito Dialético de Competência

A discussão atual sobre as novas competências no trabalho e na vida,  demonstra ainda uma grande inconsistência sobre as suas fundamentações teórico-metodológicas e prático-pedagógicas, o que repercute diretamente sobre o entendimento de que seus objetivos venham a ser emancipatórios ou somente instrumentais
.

Partindo das razões sociais acerca da discussão sobre competências, que começou,  por exemplo, na Alemanha e na França, no início dos anos oitenta, evidenciamos que as mudanças na organização do trabalho provocaram a implantação de reformas no sistema de formação profissional (Markert, 1997 e 2000b; Rojas, 1999; Ropé e  Tanguy, 1997). Esta relação implicou na seguinte discussão: estas mudanças determinam apenas uma instrumentalização das novas qualificações adquiridas no capitalismo tecnologicamente avançado, conformando a subjetividade dos trabalhadores ao novo nível de acumulação e modelando o homem laboral para ajustar  sua consciência  à nova ideologia progressista do capital, ou trata-se de uma mudança que avança tendencialmente para a superação das limitações do homem na produção capitalista? Neste sentido, nossa discussão será fundamentada numa abordagem histórico-crítica, relacionando o materialismo histórico com a teoria da ação comunicativa, baseada nas análises das dimensões integrais (econômicas, sociais, culturais, psicológicas, estéticas) de um conceito dialético da formação do homem
. 

Consequentemente, cabe-nos a tarefa de discutir a referência do trabalho para um conceito emancipatório de competência: a categoria trabalho poderia ser a única, ou  a categoria “primária” (Antunes, 1999) para o desenvolvimento deste conceito, ou precisamos de outras categorias, que estejam voltadas às múltiplas dimensões do conceito de competência?  Entendendo a noção de competência através de uma metodologia dialética, reconhecemos uma semelhança significativa com a concepção de politecnia, cujo objetivo principal é a superação social e subjetiva da divisão entre capacidades intelectuais e práticas do homem. Propomos, portanto, para a construção teórica do conceito de competência, a inclusão da análise das seguintes categorias, as quais devem manter entre si uma perspectiva dialética:  trabalho, universalidade, comunicação, sensibilidade. 
Enfim, para um conceito integral de competência delimitamos os seguintes critérios:

· técnico-metodológico;
· histórico-cultural;
· sociocomunicativo;
· pessoal-intersubjetivo.
Pretendemos abordar, na base da caraterização metodológica da temática, as determinações progressivas de conceitos atuais de competência, como por exemplo, da UNESCO (1996), que combina os aspectos de aprender com a formação do  ser humano num processo de educação, de convivência humana e de práxis social. Esta abordagem será realizada com base numa reflexão teórico-metodológica das categorias acima apresentadas.

2. As categorias principais para um conceito dialético de competência

2.1 O conceito dialelético de trabalho     

Iniciamos com a reflexão sobre a relevância da noção trabalho para um conceito dialético de competência. Numa “perspectiva ontológica” do trabalho, Antunes refere-se plenamente ao pensamento de Georg Lukács: “Somente o trabalho tem na sua natureza ontológica um caráter claramente transitório. (...) Todas as determinações que, conforme veremos, estão presentes na essência do que é novo no ser social estão contidas in nuce no trabalho. O trabalho pode ser visto como um fenômeno originário, como modelo, protoforma do ser social”
. O trabalho, para Antunes, “é, portanto, resultado de um pôr teleológico que (previamente) o ser social tem ideado em sua consciência, fenômeno este que não está essencialmente presente no ser biológico dos animais” (Antunes, 1999:136). Sendo o trabalho a categoria originária, “os nexos entre causalidade e teleologia se desenvolvem de modo substancialmente novo” (Idem, 145). Consequentemente, Lukács (1979) “fala em posições teleológicas primárias, que remetem diretamente ao trabalho e a interação com a natureza, e em  posições teleológicas secundárias (como a arte, a literatura, a filosofia etc.) mais complexificadas e desenvolvidas que as anteriores, porque supõem a interação entre seres sociais, como praxis interativa e intersubjetiva, mas se constituem como complexos que ocorrem a partir do trabalho em sua forma primária” (Ibidem, 146).

Identificamos na obra de Marx, uma análise diferente da determinação bastante esquemática das relações entre trabalho e cultura (sujeito) de Lukács. Marx analisa, nos “Manuscritos”, a “essência humana” como algo próprio no interior do homem e carateriza “o desenvolvimento dos cinco sentidos”, como uma tarefa e conseqüência da história da humanidade: o homem é um ser ativo, produtivo e sensível, e  “apropria seu ser multiforme de forma global, isto é, como homem integral. Todas as suas relações humanas com o mundo (ver, ouvir, cheirar, sentir, desejar, amar), em resumo, todos os órgãos da sua individualidade, como os órgãos que são diretamente comunal, são, em sua ação objetiva, (...) a apropriação deste objeto, a apropriação da realidade humana” (Marx, 1983:120).  O ser humano vive para “iluminar sua riqueza interior” (Idem). O homem apropria o mundo objetivo com a finalidade de apropriar sua própria “essência”, sua riqueza interior e, por isto, ele luta continuamente e consequentemente contra sua repressão. Finalmente, na superação da propriedade privada, “os sentidos e os espíritos dos outros homens tornaram-se sua própria apropriação. Logo, além desses órgãos diretos, são constituídos órgãos sociais sob a forma da sociedade” (Ibidem, 121). Para Marx, o homem forma seus próprios sentidos, sua sensibilidade, e  suas relações sociais num  processo dialético: na interação com a natureza (no trabalho) e com o outro homem (na comunicação) num processo universal.

Nós devemos nos perguntar, finalmente, como uma teoria materialista que concentra-se exclusivamente na ontologia e na teleologia do trabalho, poderia implicar como telos a felicidade e o amor na humanidade, sem  referir-se às categorias que refletem o surgimento destes valores na cultura humana? Certamente, “o” trabalho não “produz” a humanização da sensibilidade humana, mas o homem constitui as “formas” da sociedade. Pergunta-se se a visão do sujeito integral, omnilateral, somente pode ser imaginada numa categoria como o trabalho, que analisa a relação do homem com a natureza, mas não trata especificamente da relação do homem com o outro homem.  Trabalho é e será sempre vinculado à necessidade, à organização instrumental da cooperação dos homens, embora vise ao mesmo tempo, para os homens  associados, a razão social da sua submissão à produção alienante: o “reino” do  capital.

Ainda sobre esta análise, podemos recorrer a Marx: “É só por intermédio da riqueza objetivamente desenvolvida do ser humano que a riqueza da sensibilidade humana (um ouvido musical, um olho sensível à beleza das formas, em suma, sentidos capazes de satisfação humana e que se confirmam como faculdades humanas) é cultivada ou criada” (Ibidem,  122)
.

Enquanto Marx reconhece uma “essência humana”, que aparentemente  é distinta do mundo dos objetos, ele reconhece uma dialética entre esta “essência” e os objetos. A superação desta dualidade fica exclusivamente na capacidade (na competência do homem concreto),  mediante a sua ação prática,  como uma “verdadeira tarefa vital”. Mas  o desenvolvimento do mundo ainda não “foi até aqui concebido com relação à natureza humana, mas, só sob um ponto de vista utilitário superficial, desde que na situação de alienação só era viável conceber faculdades humanas sob a forma da existência humana em geral, abstrata ( ...), como política, arte, literatura etc.” (Idem). A visão de uma vida verdadeiramente humana forma-se – ainda no mundo alienado - na imaginação do homem, nas expressões humanas imateriais, na contemplação  da beleza da arte, por enquanto nas suas formas espirituais.

Resumindo as reflexões sobre a fundamentação teórica da categoria trabalho, propomos demonstrar que, ao reconhecê-la no seu caráter dialética, seria difícil, senão contrário às intenções de Marx, identificar uma implicação ontológica e teleológica da sua teoria, que finalmente terminaria numa “re-hegelianização” da sua obra. O trabalho produz riqueza e pobreza, o progresso da indústria e a mais-valia, mas somente forma as relações sociais da essência humana, os sentidos do homem. Ele é um ser genérico, “consequentemente livre”, que apropria sua própria subjetividade num processo autogenético
 e, ao mesmo tempo, adapta-se vitalmente, técnica e sensivelmente,  ao mundo objetivo: sendo um processo dialético e conflituoso entre as exigências da civilização e os valores humanos assimilados no processo cultural do gênero. 

Finalmente, tendo em vista o conceito de “alienação” em Marx, percebemos que tal conceito precisa de uma noção na qual o homem pode reconhecer, ainda no capitalismo, a essência da sua humanidade, a sensibilidade, a beleza, o amor, o sentido humano, dimensões que no processo da formação do homem, não aparecem explicitamente na categoria trabalho.
 2.2 A formação estética da sensibilidade do homem 

As conseqüências desta análise para um conceito integral de competência indicam a procura para um conceito em que o homem possa experimentar as suas capacidades criadoras, as formas verdadeiras da sua essência humana. Não deve nos surpreender, que autores posteriores à Marx, em parte bem opostos,  como Lukács ( 1967) e Adorno (1992 e 1995), Marcuse (1964) e Habermas (2000),  concordem que a filosofia humanista, a arte grega, romana e clássica, a literatura burguesa dos séculos XIII e XIV, foram referências indispensáveis para as teorias iluministas (Markert, 1994). O primeiro ato do pensamento  moderno foi a abolição do conceito repressivo do homem cristão tradicional, ou seja, o conceito de pecado original,  e do feudalismo, o conceito do homem não livre, capto na sua casta.  Para a filosofia humanista: o homem é consequentemente livre. 

Sem a abolição destes conceitos tradicionais do homem, nem Hegel, nem Marx teriam escrito suas visões do “reino” do espírito absoluto ou do indivíduo omnilateral. A idéia  do sujeito, que  procura e constrói sua liberdade, a formação da sua essência humana,  encontra-se nas grandes obras dos escritores clássicos. Na Alemanha, por exemplo, Marx assumiu os conceitos de poetas como Goethe e Schiller, especialmente na  visão da constituição ativa e consciente dos  sentidos humanos pelo próprio homem, que foram criadores de obras de arte que incorporam e refletem, dialeticamente, o belo na sua estética ideal e a moralidade prático-política
.

A categoria da totalidade, do espírito, da arte, do homem universal, das aspirações à vida, da política, do trabalho, foi a expressão desta época.  Lembramos neste contexto, que foi somente neste momento que a categoria trabalho, como categoria histórico-dialética assumiu sua plena  significação, como Marx analisou nos seus estudos das obras de Adam Smith, Ricardo e outros contemporâneos.

Igualmente, conseguimos identificar no conceito do artista moderno a procura pela perfeição  de suas forças criativas, no processo de produção de sua obra - seja como poeta, pintor, compositor ou filósofo. Para Goethe o cerne da subjetividade é, na sua essência, a apropriação permanente e total do mundo
.  No seu romance mais madura, Os anos de aprendizagem do Wilhelm Meister (1795), o protagonista reflete sua posição como cidadão num mundo ainda feudal: “O homem feudal é predestinado para representar. Somente sendo um cidadão, tenho que seguir meu próprio caminho. (...) Tenho simplesmente uma afeição irresistível de  formar harmonicamente minha natureza, que meu nascimento  me negou” (Gamm, 1980:79).  O poeta, representante da burguesia destaca, contra o mundo estagnado dos feudais, a visão do homem na  procura de sua plena  auto-realização, sua maturidade, através da  apropriação do mundo e, ao mesmo tempo, da perfeição da sua natureza, como essência livre. 

A obra de arte atinge sua perfeição  no belo-ideal. Mas, para Schiller, o belo não é um produto “puro” para somente ser contemplado. “O belo não é um conceito de experiência, mas antes um imperativo. (...) É algo inteiramente subjetivo se sentimos o belo como belo, mas deveria ser algo objetivo” (Schiller, 1990:14). Pois, o homem livre, sensível e ativo, encontra “no juízo estético, a razão (que) empresta a sua autonomia ao mundo sensível” (Idem, pág.17). No juízo estético, na apropriação ativa e consciente do belo, “a cultura, portanto, deve levar à concordância de dignidade e felicidade, tendo que prover a máxima pureza dos dois princípios em sua mistura íntima” (Ibidem, pág.19).

No processo compreensível da arte, fazemos a experiência das formas dignas e felizes de nossa vida interna (orientada a si mesmo), bem como da vida externa (orientada nos objetos). As imagens de um mundo liberto não surgem no mundo dos meios, no reconhecimento (Verstand), que são sinônimos para o mundo do trabalho, que representam para Schiller e para Goethe, somente a formação de capacidades particulares. Neste mundo não será possível a experiência da existência de um “ideal”, que plenamente somente aparece no mundo da cultura,  na estética. No reconhecimento do processo criativo, harmônico, da produção estética do artista, assimilamos a auto-reflexão diante de sua obra, o juízo para o auto-reconhecimento da nossa natureza e do nosso destino humano. Igualmente superamos o “sistema do egoísmo” do mundo atual na percepção consciente da  existência de um mundo do belo-ideal, como possibilidade do futuro da humanidade desenvolver-se  em plena harmonia.

Significativamente, Marx assumiu o conceito de Goethe, no conceito do homem-artista criativo - que “produz” esteticamente a obra de arte na procura de  realização simbólica do belo - para que os outros homens pudessem reconhecer as imagens de um mundo não alienado
: a lógica do desenvolvimento da arte, da sensibilidade do homem é semelhante à lógica do desenvolvimento da sociedade, da história do homem. As condições da produção do belo-ideal  caracterizam um estado de liberdade, na qual trabalho e felicidade entram numa nova relação humana
. 

Resumindo estas reflexões, podemos caracterizar a metodologia  voltada para a elaboração de nossas próprias competências, como sendo um processo contínuo de auto-realização (trabalho), auto-reflexão (comunicação), auto-experiência (sensibilidade) em conjunto dos homens livremente associados (universalidade).

2.3 Universalidade e historicidade

É indissoluvelmente incorporado num conceito dialético de trabalho o entendimento do seu caráter universal. Esta sua potencialidade histórica, resgata  o homem livre das suas limitações sociais e pessoais nas épocas pré-capitalistas:  o capitalismo somente pode ser superado a partir do próprio capitalismo. O conceito de sociedade do futuro não pode regredir para um nível  pré-industrial, pois o artesão  que produziu no feudalismo em conjunto e tinha uma certa igualdade com seus sócios no grêmio,  significa simplesmente uma visão nostálgica de um mundo perdido. O homem somente realiza-se por si mesmo, e em conjunto com seus pares, no desenvolvimento das possibilidades incorporadas na “grande indústria” e na superação das limitações objetivas e subjetivas do capitalismo. A força do trabalho assume sua potencialidade omnilateral na assimilação das potencialidades da “grande indústria”,  ao superar a velha divisão do trabalho objetivo e subjetivo, sua vida alienada: “Esta ‘alienação’ – (...) -  pode ser superada, naturalmente, apenas sob dois pressupostos práticos. Para que ela se transforme num poder ‘insuportável’, isto é, um poder contra o qual se faz uma revolução, é necessário que tenha produzido a massa de  humanidade como massa totalmente ‘destituída da propriedade’; e que se encontre, ao mesmo tempo, em contradição com um mundo de riquezas e de cultura existente de fato -  coisas que pressupõem, em ambos os casos, um grande incremento da força produtiva, ou seja,  um alto grau de desenvolvimento; por outro lado, este desenvolvimento  das forças produtivas  (que contém simultaneamente uma verdadeira existência humana empírica, dada num plano histórico-mundial e não na vida puramente local dos homens) é um pressuposto prático. (....) Além disso, porque apenas com este desenvolvimento universal das forças produtivas dá-se um intercâmbio universal dos homens, em virtude do qual, de um lado, o fenômeno da massa ‘destituída de propriedade’ se produz simultaneamente em todos os povos (concorrência universal), fazendo com que cada um deles dependa das revoluções do outros; e, finalmente, coloca indivíduos empiricamente universais, histórico-mundiais, no lugar de indivíduos locais” (Marx e Engels, 1991:50).
A competência do homem inclui  seu envolvimento prático-político na história do seu ambiente  econômico-social particular, que não pode ser compreendido sem sua inserção no âmbito universal. A tendência imanente do princípio progressivo-técnico do capitalismo impulsiona-o a se estender continuamente, em todas as suas contradições, no nível mundial. O homem político é aquele que tem a competência de recusar estas contradições e, finalmente, ser capaz de superar as repressões opostas pela organização desigual deste processo. Ele consegue apropriar-se, na sua capacidade produtiva e consciente, das capacidades das forças produtivas universais, e procura a realização de interações universais (universale Verkehrsformen) com os outros homens, para poder formar a história mundial.

As limitações histórico-políticas e econômico-sociais que impediram a realização prático-política do homem   na época da filosofia humanista chegam ao alcande da humanidade dentro do processo da universalização do capitalismo
.

Para Habermas, mesmo implicando certas reflexões críticas à obra de Marx
, o conceito de Materialismo Histórico, a análise das tendências progressivas e repressivas do capitalismo, favorece um entendimento do processo universal do mundo e do sujeito. Nesta teoria, Marx consegue analisar “de forma pura, ou seja, econômica, a estrutura de classe”(Habermas, 1990a:38) e um modelo global da crise (“na análise do processo de acumulação”), bem como a relação dialética do desenvolvimento de um sistema de normas e valores universais do sujeito livre. Na teoria de Marx “tornaram-se pela primeira vez explícitos sem nenhuma reserva, e fundados de modo argumentativo (não especulativo-idealista), sistemas universalistas de valores (humanos), que são incompatíveis com as estruturas de classe” (Idem). O materialismo histórico permite a construção da uma teoria, na qual a superação das estruturas de classe pode ser vinculada com um conceito de identidade do Eu, que analisa o desenvolvimento das suas próprias “estruturas universalistas” (Ibidem, pág. 29), superando a identidade do papel tradicional. Neste processo de liberação ativa e consciente de estruturas tradicionais da sociedade e do Eu, o sujeito em conjunto com seus concidadãos assume “imagens cosmológicas do mundo”, que anteriormente somente foram reconhecíveis nas explicações narrativas míticas,  nas imagens da arte ou na filosofia humanista. Neste entendimento, para Habermas, “o materialismo histórico, que se vincula às filosofias burguesas da história, projeta uma identidade coletiva compatível com estruturas universalistas do Eu. O que o século XVIII idealizou com o título de  “cosmopolitismo”, é agora pensado como socialismo; mas essa identidade é projetada no futuro e torna-se assim tarefa da práxis política” (Idem, 30). 

Finalmente, as categorias trabalho, universalidade e sensibilidade constróem entre si uma relação dialética, que podemos elaborar  como  reconstrução do materialismo histórico, no sentido de relacionar de uma maneira mais lúcida o desenvolvimento das forças produtivas com o desenvolvimento do Eu, de forma não teleológica, nem produtivista-instrumental, nem transcendental-idealista. Na própria cultura humana surgiram as imagens do homem universal,  por enquanto somente incorporados nas obras de arte e da filosofia humanista-iluminista. A competência para a compreensão da realidade “é na sua essência a apropriação permanente do mundo” (Goethe), como Lukács destaca na sua análise da obra deste poeta
.

2.4 Comunicação e Formação do Eu

Retomando a questão de como seria possível compreender o duplo processo de constituição da subjetividade, pela apropriação das estruturas externa (objetivas) e interna (subjetivas), parece evidente, ao referir-se a todos os conhecimentos científicos sobre o processo da socialização do homem desde do seu nascimento, que este processo  segue  uma lógica diferente daquela do desenvolvimento material das relações sociais, referente ao processo produtivo. O desdobramento das estruturas normativo-morais do Eu, das formas da aprendizagem, das interações intersubjetivas,  da adaptação dos impulsos eróticos ou agressivos, precisam de uma relação do homem com o outro homem, que é significativamente diferente da relação homem e natureza, na qual existem necessariamente relações instrumentais. Para Habermas, a “mutação de estruturas normativas permanece dependente tanto dos desafios evolutivos representados por problemas sistêmicos não resolvidos e economicamente condicionantes, quanto dos processos de aprendizagem que são a resposta a tais desafios” (Habermas, 1990:14). Nos fenômenos culturais e nas formas das identidades dos homens refletem-se as estruturas sociais desiguais. Mas como podemos observar na história, até hoje, uma  mudança econômica isolada não muda automaticamente uma consciência alienada ou coisificada, em termos de Lukács e Adorno. O próprio indivíduo tem que mudar, até mesmo “revolucionar” suas próprias estruturas internas para ser capaz, competente, de assumir uma relação humana com os outros homens. Habermas vê neste fato a legitimação para a tese de que “a teoria de comunicação, (...) pode fornecer um materialismo histórico renovado” (Idem), ou reconstruído.

No entendimento de Habermas, não devemos falar de um processo idêntico entre desenvolvimento das forças produtivas e das estruturas sociais, mas sim  de “homologias entre o desenvolvimento do Eu e a evolução das imagens do mundo” (Ibidem, 17), como por exemplo, entre a psicologia cognitivista de Piaget ou de Vigotsky,  e a  psicanálise de Freud, com o desenvolvimento das estruturas sociais: existe uma compatibilidade, uma homologia entre o estágio final e mais avançado do Eu na sua forma universalista,  com a forma mais humana da sociedade, do socialismo, o último estágio social da história da humanidade. Chegando na sua forma universal, as interações sociais e subjetivas permitem que  “os homens empiricamente universais vivam de fato a história mundial” (Marx e Engels, 1991:18). 

A sociedade livre não pode existir sem a existência do homem autônomo, livre de repressões externas e internas - no trabalho e na comunicação -, nos seus conhecimentos técnicos e estruturas cognitivas universais, na cooperação social sem coerções e no seu eu humano, não coisificado nem neurótico. 

Na teoria de Freud encontramos uma relação semelhante da dialética entre forças produtivas e estruturas do Eu, enquanto ele constata uma “incompatibilidade entre civilização e amor” (Freud, 1997:58). A tendência da ampliação das repressões na civilização é a restrição contínua dos sentimentos do amor; a “estrutura econômica da sociedade também influencia a quantidade de liberdade sexual remanescente. Aqui, (...), a civilização está obedecendo às leis da necessidade econômica, visto que uma grande quantidade da energia psíquica que ela usa para seus próprios fins tem de ser retirada da sexualidade. Com relação a isso”, Freud reconhece numa análise bem materialista, que  “a civilização se comporta diante da sexualidade da mesma forma que um povo, ou uma das suas camadas sociais, procede diante de outros que são submetidos à sua exploração” (Idem, 59).

Com o temor da revolta das energias eróticas dos homens sexualmente livres, as culturas procedem restrições severas já na educação sexual das crianças, porque “não é de seu agrado a sexualidade como fonte de prazer por si própria” (Ibidem, 60). O “impulso da liberdade (...) se faz sentir numa comunidade humana como desejo de liberdade, (que) pode ser sua revolta contra alguma injustiça existente” (Ibidem, 50).  No conceito de “alienação” de Marx,  podemos reconhecer uma visão semelhante.

Nestas considerações de Freud sobre a energia revoltante do eros, do amor, na sua substância política a se dirigir contra qualquer submissão e injustiça, Marcuse viu no movimento juvenil dos anos 60 e 70, a energia libidinosa contra as autoridades não legitimadas: “Hoje, a luta pela vida, a luta por Eros, é a luta política” (1966, 23).

Marcuse reconhece na sua análise lúcida das tendências do capitalismo moderno, que ele oferece aos indivíduos uma satisfação “sem limites”, mas somente superficial no papel de consumidor,  que reduz a relação erótica madura a um apetite sexual  dirigido pela mídia como produto da indústria cultural(veja: Pucci/Zuin,  1998).  

No contexto de nossas explanações, pretendemos mostrar que devemos impedir que somente a racionalidade técnica da produção se torne constitutiva para uma determinação unilateral do novo conceito de competência. Para evitar este tipo de interpretação, Habermas refere-se, na sua fase de lições de Jena,  à visão  hegeliana do “processo de formação do espírito” (Habermas 1987:11).

Para Hegel, na sua fase de Jena, as categorias linguagem, instrumento e família caracterizam “três modelos equivalentes de relações dialéticas: a representação simbólica, o processo do trabalho e a interação sobre a base da reciprocidade, que conciliam sujeito e objeto a seu modo” (Ibidem, pág. 12). Habermas salienta que, nesta construção teórica de Hegel, podemos evitar uma mistura metodologicamente problemática entre a lógica das interações humanas (as ações comunicativas) e a lógica da racionalidade técnica da produção (as ações instrumentais), sendo estas últimas imanentes do trabalho produtivo, que precisa de aplicação de instrumentos, de regras técnicas  no processo de formação da natureza.

Na lógica do seu pensamento, não devemos aplicar as mesmas categorias para entender o processo de produção de bens materiais e o processo de interação humana, no sentido de evitar a subsunção de uma lógica à outra. Todavia, os dois processos são dialeticamente constitutivos da formação da sociedade e do sujeito na perspectiva universal.

Neste sentido, Habermas interpreta as intenções do “materialismo histórico, que se vincula à filosofia burguesa da história, (e)  projeta uma identidade coletiva com estruturas universalistas do Eu” (Habermas, 1990:30), delimitando, através da anatomia da sociedade burguesa, uma identidade coletiva da humanidade, que liberta as estruturas de classe e possibilita a formação das estruturas universalistas do Eu, que podem ser identificadas nas teorias do  Iluminismo (veja: Habermas, 2000; Markert, 1994, Parte 1 ). 
Nas relações que Habermas constrói entre materialismo histórico e sua “teoria da ação comunicativa” é possível encontrarmos subsídios para a construção do conceito dialético de competência,  o qual pode ser ampliado com a visão de Marx, que  “localizou os  processos de aprendizagem evolutivamente relevantes (...) na dimensão do pensamento objetivante  (...) - em suma, das forças produtivas -  emergiram nesse meio-tempo boas razões para justificar a hipótese de que, também na convicção moral, do saber prático, do agir comunicativo e da regulamentação consensual dos conflitos de ação, têm lugar processos de aprendizagem que se traduzem em formas cada vez mais maduras de integração social, em novas relações de produção, que são as únicas a tornar possível, por sua vez, o emprego de novas forças produtivas” (Habermas, 1990:13). Concluímos que, no agir comunicativo, surgem processos de aprendizagem que traduzem estas formas de  maior maturidade para as relações de produção, tornando possível que os homens conscientes e subjetivamente emancipados assumam a autonomia sobre a organização do processo produtivo. Desta forma, reconhecemos a dialética do desenvolvimento entre as forças produtivas e as relações subjetivas como processo universal.

Encontramos, finalmente, na  Teoria da Ação Comunicativa um conceito essencial para o entendimento da formação social e pessoal do homem. Na sua aplicação para a realidade das instituições,  Habermas  vincula esta ação, na sua idealidade, às implicações emancipatórias das relações comunicativas, que  possam gerar interações individuais não submissas à lógica instrumental e ao poder social.  Esta potencialidade imanente das interações intersubjetivas verdadeiramente humanas permite “a intersubjetividade na qual um Eu pode  identificar-se com o outro Eu, sem abandonar a não identidade entre ele e seu outro, estabelece-se também na linguagem e no trabalho (...).” Nesta relação “é possível uma interação à maneira dos sujeitos: e esse oposto é um oponente e não um objeto”  (Habermas, 1987:36). Em termos da dialética, o sujeito age e interage num processo de mediação dos dois momentos, “como processo de exteriorização (objetivação) e apropriação” (Idem). Neste processo o “outro”  interage como um “oponente”, sendo um Eu com uma identidade própria, mas não como objeto, socialmente e pessoalmente oposto. O conceito da interação/comunicação ideal reflete  a possibilidade de reconciliação argumentativa  entre os homens e supera as relações  alienadas incorporadas no poder, na concorrência ou na racionalidade instrumental (coisificada) no capitalismo.

Para a análise social atual, concluímos que as estruturas objetivas e técnico-operacionais da organização do trabalho em sistemas de produção participativos, como o trabalho em grupo, determinam a necessidade e oferecem a potencialidade de adquirir competências universalistas na aprendizagem objetivante e comunicativa, no sentido da dominação intelectual e prática (manual) da organização do trabalho (veja: Markert, 2000 e Zarifian, 1999). Mas, como se sabe, esta potencialidade entra no capitalismo ainda em conflito com seu meta principal, ou seja, a produção de mais-valia. 

Cabe-nos, então, a tarefa de definir as competências não somente como necessidade crescente dos novos conceitos de produção, especialmente nos serviços tecnicamente sofisticados (veja: Zarifian, 1999), mas também na perspectiva da formação do sujeito:  implicando, na reflexão sobre as principais categorias de um conceito dialético de competência, a relação entre trabalho, universalidade, comunicação  e sensibilidade.  

3 Conclusão

Encontramos, in nuce, na obra de Marx, na sua teoria do Materialismo Histórico e na intenção metodológica de atualizar e reconstruir esta teoria para a análise das estruturas sociais e relações humanas no capitalismo contemporâneo, a relevância da relação integral das categorias apresentadas neste texto para um conceito dialético de competências. No capitalismo vigente, a categoria “trabalho” assume ainda uma dimensão prioritária, mas não determinatória ou mesmo teleológica – nas palavras de Adorno (1966): na obra de Marx  conseguimos reconhecer uma “dialética objeto-sujeito” , em contraste da dialética “sujeito-objeto” da filosofia idealista. Nos “Fundamentos da Crítica da Economia Política”, Marx deixa esta relação dialética bem clara: “O resultado, no qual nos chegamos, não é, que produção, distribuição, intercâmbio, consumação são idênticas, mas, que eles formam todos partes de uma totalidade, todas diferentes dentro de uma unidade. A produção estende-se, tanto sobre si mesmo na  determinação antagônica da produção, bem como sobre os outros momentos. (....)  Contudo, a produção, na sua forma específica, é por sua vez determinada por outros momentos” (Marx,  s/d:20).
As categorias norteadores de um conceito político-pedagógico de competência, que pretende não somente refletir criticamente as estruturas econômicas, mas tenciona, dialeticamente, prever as “possibilidades objetivas” do sistema capitalista em vigor e o processo imanente de sua potencialidade universal, no pleno sentido do materialismo histórico em conexão com a teoria da ação comunicativa, deveria reconstruir as relações sociais e humanas na sua forma “omnilateral”, ou seja, na sua forma dialética. Somente com essa intenção conseguimos evitar que os conceitos pedagógicos de competência  aplicados, não tornem-se uma nova moda pedagógica, ou ajustem  somente as capacidades laborais e intersubjetivas dos homens à nova ideologia do capital “progressista”, mas, ao contrário, contribuam para um entendimento de um conceito de “politecnia”, em referência às contribuições de Marx e de Habermas à necessidade da sua reconstrução atual.
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� Veja: Araújo, 1999; Machado, 1998; Manfredi, 1998; Markert, 2000a e 2000b; Rojas, 1999; UNESCO, 1997; Zarifian, 1999. Neste trabalho pretendemos apresentar um conceito de competência que inclui reflexões teóricas que podem delinear uma proposta prático-pedagógica. 


� Manfredi carateriza, assim, esta dimensão integral: “Situar e remeter a noção de competência aos contextos, espaços e tempos socioculturais significa não só incorporar outras dimensões de análise, mas também procurar estabelecer relações de historicidade entre sujeitos, contextos e tempos” (1998:42).


� Veja: Antunes 1999, p.136. Antunes explica neste capítulo seu conceito acerca da “centralidade do trabalho” numa visão ontológica e teleológica, conforme a última obra de Lukács - Ontologia do ser social, e confronta seu entendimento do trabalho com a interpretação de Habermas. Não será possível, neste momento, aprofundar esta discussão. Colocaremos algumas dúvidas sobre a ontologia do trabalho, objetivando justificar a referência para definir outras categorias centrais para um conceito dialético de “competência”.


� Certamente, seria bastante difícil encontrar na obra do Marx tais passagens que aplicam a metodologia da filosofia idealista de Hegel, culminando ontologicamente no espírito absoluto, se não supervalorizarmos sua metodologia na construção do “Capital”, e não considerarmos suas explanações nos “Fundamentos (Grundrisse) da Crítica da Economia Política”, ou em outros textos sobre a relação entre “reino de liberdade” e “reino de necessidade” no processo da formação do sujeito.


� Marx continua: “Pois não são apenas os cinco sentidos, mas igualmente os chamados sentidos espirituais, os sentidos práticos (desejar, amar, etc.), em suma, a sensibilidade humana e o caráter humano dos sentidos, que só podem vingar através da existência de seu objeto, através da natureza humanizada”.


� “O homem rico é, ao mesmo tempo, aquele que precisa de um complexo de manifestações humanas da vida, e cuja própria auto-realização existe como uma necessidade interior” (Marx, 1983:125).


� Veja: Schiller. Über naive und moralische Dichtung  (Sobre a poesia ingênua e moral). (1795).


� Veja, por exemplo, sua obra máxima, o drama do “Fausto”, que mostra o processo conflituoso da sua auto-conscientização e auto-realização na luta contra o princípio do “mal” na pessoa de Mephisto – representando simbolicamente os inconvenientes da sociedade.


� Lembrem-se que Goethe não escreveu somente dramas, poemas, romances, mas também foi um grande estudioso das ciências naturais, objetivando entender o mundo como um todo. Encontramos a idéia de um mundo liberto, mesmo sendo apenas esteticamente, segundo Lukács, nos romances e dramas do Goethe;  para Marcuse e Habermas na teoria estética de Schiller e seus dramas; e para Adorno,nas óperas do Mozart, que superaram nas suas obras, com uma ironia aguda, o mundo falso do feudalismo, na procura do verdadeiro amor e da felicidade humana.


� Contrastando com o conceito de trabalho em Adam Smith, Marx argumenta  sobre a relação entre “trabalho” e “liberdade e felicidade”: “Isto é duplamente certo do trabalho  de caráter antagônico ao não ter restaurado as condições subjetivas e objetivas ,(...)  que fazem dele trabalho atrativo no qual o homem se realiza a si  próprio; isto não significa absolutamente, que chegue a ser um prazer e uma diversão, como Fourier, (...)  pensa ingenuamente. Um trabalho verdadeiramente livre – por exemplo, compor uma ópera – não é fácil e exige esforço mais intenso” (Marx e Engels, 1983:41; veja: Grundrissse, s/d:505 ). 


� “(...) Porém, esta forma contraditória é transitória e produz as condições reais de sua própria abolição. O resultado é que o capital tende a criar essa base, em potencial, do desenvolvimento universal das forças produtivas e da riqueza. Assim, como a universalidade das comunicações; em uma palavra, a base do mercado mundial. Esta base encerra a possibilidade do desenvolvimento universal do indivíduo”(Marx  e Engels, 1983: 40; veja: Grundrisse, s/d:79).


� Neste momento não será possível discutir as interpretações da obra de Marx por Habermas. Seu reconhecimento da importância teórica para a análise da história e de nossa época poderia mostrar a seguinte caraterização: “(...) considero a decisão a favor do critério histórico-materialista do progresso, uma decisão não arbitrária: o desenvolvimento das forças produtivas, em conexão com a maturidade das formas de integração social, significa progressos na capacidade de aprendizagem em ambas as dimensões, ou seja, no conhecimento objetivante e na consciência prático-moral” (Habermas, 1990b:158; veja: Markert, 1996b).


� Lukács: “o que intermedia idealmente as contradições (entre Fausto e Mephisto), que ficam poeticamente num contraste agudo, é que não é possível desligar o princípio mephistofélico do desenvolvimento das forças produtivas no capitalismo, (...) que possibilitará futuramente o caminho para uma práxis humana e salvará a humanidade   definitivamente do princípio do Mephisto”  (1967:178).
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